* Portaria SAS/MS n° 356 de 22 de setembro de 2000

O Secretario de Assisténcia a Saude, no uso deasiitagicoes legais, Considerando a
Portaria GM/MS n° 569, de 1° de julho de 2000, igs&tui o Programa de Humanizag¢do no Pré-
natal e Nascimento no &mbito do Sistema Unico del&§a

Considerando a Portaria GM/MS n° 571, de 1° deojule 2000, que institui o
Componente Il do Programa de Humanizag¢do no Pe¢-@dascimento — Organizacdo, Regulacdo
e Investimentos na Assisténcia Obstétrica e Nebnata

Considerando a necessidade de estabelecer regpsita a participacao de estados, do
Distrito Federal e dos municipios no Component®slicritérios de elegibilidade de municipios e
hospitais a serem contemplados; os quantitativee@esos do montante global a serem destinados
a cada atividade; os componentes de despesa diee agorizados para cada tipo de atividade,
assim como outros critérios para a plena implantdgdPrograma de Humanizagéo no

Pré-natal e Nascimento — Componente |l;

Considerando a necessidade de instrumentalizaineués o0 processo de regulacdo da
assisténcia obstétrica e neonatal, baseado nantapi de Centrais de Regulacdo Obstétrica e
Neonatal nos niveis estadual, regional e municgah implantacdo de sistemas moveis de
atendimento a gestante;

Considerando a necessidade de realizar investisierdtaede hospitalar integrante do
Sistema Unico de Saude, especialmente naquelegidi®spie realizem assisténcia ao parto e ao
recém-nascido, como forma de propiciar o aprimordamela qualidade da prestacdo dessa
assisténcia, resolve:

Art. 1° - Estabelecer, na forma do Anexo | destddpfia, 0s recursos financeiros, por
estado e Distrito Federal, destinados a impleméotago Componente 1l do Programa de
Humanizacdo no Pré-natal e Nascimento — Organiz&ggulacao e Investimentos na Assisténcia
Obstétrica e Neonatal.

§ 1° - Os recursos de que trata este Artigo, ens sespectivos estados e Distrito
Federal, estdo previstos para as seguintes atesdad

a - Implantacdo das Centrais de Regulacdo Obstétrie Neonatal-
Estadual/Regionais/Municipais;

b - Implantacdo dos Sistemas Méveis de AtendimarGestante;

¢ - Financiamento do incremento técnico, operatiem equipamentos para assisténcia
ao parto e ao recém-nascido em Hospitais integgau&US;

8§ 2° - Estes recursos foram calculados levandormsecensideracdo 0s seguintes
parametros:

a - Populacéo Total;

b - Quantitativo de partos realizados por ano;

¢ - Quantitativo de unidades assistenciais obsé&titadastradas no SUS.

Art. 2° - Estabelecer, na forma do Anexo Il desiad®ia, o conceito geral, 0s principios
basicos, diretrizes e competéncias das CentraiRetpilacdo Obstétrica e Neonatal a serem
implantadas, nos seus respectivos ambitos de atvagstadual, regional e municipal.

§ 1° - A Central de Regulacdo Obstétrica e Neomnlsatra inserir-se no processo global
de regulacdo de toda a assisténcia a saude prestadstados, Distrito Federal e municipios, sendo
parte integrante deste processo, que tem o objeral de regular, ordenar e orientar esta
assisténcia e como principio fundamental o de inergar a capacidade do poder publico de gerir o
sistema de saude e de responder, de forma qudéifieantegrada, as demandas de salude de toda a
populacao.



§ 2° - Estados e municipios que ja tenham Centl@ifkegulagcédo implantadas e em
funcionamento deverdo estabelecer estratégiassde;@o, nestas centrais, do processo regulatério
obstétrico e neonatal, incrementando a abrang@ecsua atuacéo e possibilitando a otimizacéo da
utilizagdo dos recursos humanos, materiais, fisicfimanceiros disponiveis para a execucao das
atividades de regulacao.

Art. 3° - Estabelecer que todos os estados e aitDistederal poderdo se habilitar,
independentemente da condicdo de gestdo de semaistle salude, a implementagdo do
Componente Il do Programa de Humanizacédo no Pe¢-eascimento — Organizacado, Regulacao
e Investimentos na Assisténcia Obstétrica e Nebreato recebimento dos recursos destinados ao
financiamento da implantacao de suas respectivasdi®de Regulacdo Obstétrica e Neonatal.

8 1° — Os recursos destinados ao financiamentongdamntacdo das Centrais de
Regulacéo Obstétrica e Neonatal, por estado etbDisederal, constam do Anexo | desta Portaria.

8§ 2° - As Secretarias de Saude dos estados e thitdiederal, para habilitarem-se a
implementacdo do Componente Il e ao recebimentorelmgsos destinados ao financiamento da
implantacdo de suas respectivas Centrais de Régu@istétrica e Neonatal, deverdo apresentar a
Secretaria de Assisténcia a Saude/SAS, o seguinte:

A- Plano Estadual de Regulacdo Obstétrica e Nelpnd¢aacordo com o Roteiro
estabelecido no Anexo Ill desta Portaria, ondgastprevistas e devidamente discriminados:

a - 0 conceito do processo estadual de regulac&ssiaténcia que esteja, em linhas
gerais, em conformidade com o conceito, 0s prinsipasicos, diretrizes

e competéncias das Centrais de Regulacdo ObstétNeanatal estabelecidos no Anexo
Il desta Portaria;

b — a forma e estratégia de implantacdo e funcientonda Central Estadual de
Regulacdo Obstétrica e Neonatal (CERON), de CenfRagionais de Regulacdo Obstétrica e
Neonatal (CRRON) e de Centrais Municipais de Reguabstétrica e Neonatal — CMRON);

Cc - a estratégia de articulacdo da CERON com agr&erRegionais e Municipais,
guando for o caso;

d - a estratégia de negociacado, vinculacdo e sulag@b, sob o ponto de vista da
regulacao, dos prestadores de servigcos as Cetr&legulacao;

e- a estratégia de insercao do processo de reguliacassisténcia obstétrica e neonatal
nas Centrais de Regulacdo naqueles estados gsiéegjdham implantado;

f - a estratégia de capacitacdo de recursos humaftaslos para o processo regulatério
obstétrico e neonatal, com respectivos quantitatiletreinandos,

de acordo com o estabelecido na Portaria GM/M4° & 24 de junho de 1999;

B - Projeto de implantagdo das Centrais de RegoldgBstétrica e Neonatal, em
conformidade com o estabelecido no Anexo Il destéaHa, e onde esteja

claramente expresso o seguinte:

a — forma de insercdo da Central junto ao Planaddsl de Regulacdo Obstétrica e
Neonatal,

b — forma e estratégia de implantacao e funcionsraga Central;

c — area de abrangéncia da Central, em espediaey@mais, informando os critérios de
regionalizacao utilizados, delimitando o process@sbkisténcia com hierarquizagcao progressiva,

d - o compromisso do estado, Distrito Federal ouninipios (quando Central

Regional), em implantar plenamente a Central dauRego Obstétrica e Neonatal, bem
como disponibilizar e custear os recursos humafiegos e técnicos para a manutencdo e
funcionamento da mesma, como contrapartida dos ogesaws recursos de investimento previstos
no Convénio a ser firmado, em conformidade com an®lEstadual de Regulacdo Obstétrica e
Neonatal;



C - Solicitagdo de convénio para a viabilizacdo dtgdades previstas nas alineas
acima, em conformidade com as Normas de Financi@n Programas e Projetos Mediante a
Celebracéo de Convénios, estabelecidas pelas iBsr@i/MS n° 270, de 06 de abril de 2000, e n°
422, de 13 de abril de 2000.

Art. 4° — Estabelecer que os municipios com mai@@ mil habitantes, e que se
encontrarem em Gestao Plena do Sistema Municip8bdde, poderdo se habilitar ao recebimento
de recursos especificos para a implantacdo dentist®oveis de Atendimento as Gestantes, por
meio da apresentacdo de projeto que esteja emroudémle com 0 anexo IV desta Portaria, onde
esteja expresso claramente o seguinte:

a — vinculagdo com Central de Regulacdo Obstétridaonatal de acordo com a area de
abrangéncia e unidade regulatéria instalada ouregegso de instalacédo, bem como em relacéo as
Unidades Assistenciais;

b — estratégia de implantacdo e implementacédo sterSa Mdvel de Atendimento em
conformidade com o Plano Estadual de Regulacacé@icste Neonatal;

C — estratégia de capacitacdo de recursos humaltagas ao atendimento por meio do
Sistema Mével, em conformidade ao estabelecidoReattaria n°® 824/GM, de 24 de junho de 1999;

d - possuir vinculacdo com pelo menos uma unidadpitalar de retaguarda que seja
cadastrada junto ao Sistema Estadual de ReferBiosigitalar no Atendimento a Gestantes de Alto
Risco no nivel Il ou Ill e pelo menos uma unidadsgitalar com UTI Neonatal;

e - 0 compromisso do municipio de implantar plenagmeo Sistema Movel de
Atendimento as Gestantes, disponibilizando e codteas recursos humanos, fisicos e técnicos
para a manutencdo e funcionamento do mesmo, comoapartida municipal aos recursos de
investimento previstos no convénio a ser firmado;

§ 1° - Os municipios que, apesar de possuiremae£260 mil habitantes, ndo estiverem
habilitados na condicdo de Gestdo Plena do Sistdoracipal de Saude, poderédo pleitear seu
Sistema Movel de Atendimento as Gestantes pomiéteio da Secretaria de Estado da Saude, com
a qual sera firmado o respectivo convénio, desaeemu conformidade com o Plano Estadual de
Regulagéo;

§ 2° - O Municipio em Gestédo Plena do Sistema Mpalicde Saude ou a Secretaria de
Estado da Saude, conforme o caso, devera apresehtiacdo de convénio para a viabilizacao das
atividades previstas nas alineas acima, em cordadei com as Normas de Financiamento de
Programas e Projetos Mediante a Celebracao de Giosvéstabelecidas pelas Portarias GM/MS n°
270, de 06 de abril de 2000, e n° 422, de 13 dedsb2000.

Art. 5° - Definir que poderd pleitear a habilitagionplementagdo do Componente Il do
Programa de Humanizacéo no Pré-natal e Nascime@tganizacdo, Regulacéo e Investimentos na
Assisténcia Obstétrica e Neonatal e ao recebimgogorecursos destinados ao financiamento do
incremento técnico, operacional e de equipamerdos assisténcia ao parto e ao recém-nascido,
aquele hospital que, cumulativamente, preenchse@sintes condi¢des basicas:

a - Ser hospital publico ou filantropico;

b — Destinar no caso de hospital filantrépico, palenos 70% de sua capacidade
instalada ao atendimento da clientela do Sistemeoltte Salde;

c - Ter realizado no ano de 1999 pelo menos 100 (nil) partos pelo Sistema Unico
de Saude;

8 1° - Os recursos previstos para o conjunto depitais que potencialmente poderéo se
habilitar, por estado, destinados ao financiameshbo incremento técnico, operacional e de
eguipamentos para assisténcia ao parto e ao reggeida, encontram-se estabelecidos no Anexo |
desta Portaria, tendo sido calculados levando-secensideracdo o quantitativo de unidades



assistenciais obstétricas cadastradas no SUS emtitgtivo de partos realizados por ano por
unidade hospitalar.

§ 2° - Os hospitais que preencherem as condi¢@sabéestabelecidas nas alineas "a",
"b" e "c" do caput deste Artigo, para habilitangplementacdo do Componente I, e ao recebimento
dos recursos destinados ao financiamento do inertentécnico, operacional e de equipamentos
para assisténcia ao parto e ao recém-nascido,atever

a- Apresentar a Secretaria de Assisténcia a Sdédacordo com o roteiro estabelecido
no Anexo V desta Portaria, Projeto no qual devesiar claramente expressos:- 0 compromisso do
hospital de implantar plenamente o Projeto de inergo Técnico, Operacional e de Equipamentos
para Assisténcia ao Parto e ao Recém-nascido;

- 0 compromisso do hospital de disponibilizar eteaisos recursos humanos, fisicos e
técnicos necesséarios a manutengdo e funcionamenserdico de Obstetricia e de Neonatologia,
dos investimentos realizados, como contrapartidacdpital aos recursos de investimento previstos
no convénio a ser firmado. Obras fisicas, adaptagirediais, reformas, serdo igualmente
consideradas contrapartida do Hospital;

- a garantia de atendimento integral a gestanterec@m-nascido;

- 0 compromisso do hospital em alocar a totaliddeleeus leitos obstétricos e neonatais
para gerenciamento pela Central de Regulacdo @baté& Neonatal a que o hospital estiver
vinculado, acatando suas normas e critérios e maoia permanentemente informada a respeito da
disponibilidade de leitos;

- 0 compromisso do hospital em apoiar e ser loeakteréncia para o Sistema Mével de
Atendimento (quando o0 mesmo estiver implantado);

- a articulacdo com o sistema municipal de salgfgaalmente com a rede basica e de
assisténcia pré-natal;

- a instalacéo e funcionamento de Comité de Estieddortalidade Materna e Neonatal
e, no caso de auséncia deste, 0 compromisso etio @igarantir seu funcionamento. E obrigatoria
a emissao semestral de Relatorio de atividadesodwt€, a ser enviado para o gestor municipal do
SUS;

- a existéncia de Normas Técnicas para a Assist@Dbstétrica e Neonatal escritas e
devidamente assinadas pelo Responsavel Técnicohpsfital, que deverdo ser revisadas de trés
em trés anos;

- 0 cumprimento com os parametros estabelecidas gedtor estadual do SUS no que
diz respeito a relacdo percentual entre partos asrra cirdrgicos, em conformidade com o
estabelecido pela Portaria GM/MS n° 466, de 14idieg de 2000;

- a proposicdo de investimentos que tenha coer&otma perspectiva de qualificar a
assisténcia ao parto e ao recém-nascido, bem commmivel de complexidade estabelecido para
a instituicdo solicitante junto ao Plano Estad@aRegulacao.

b - Apresentar solicitacdo de convénio para a Mealgdo do Projeto de que trata a alinea
"a", em conformidade com as Normas de Financiamdetd’rogramas e Projetos Mediante a
Celebracéo de Convénios estabelecidas pelas Reral/MS n° 270, de 06 de abril de 2000, e n°
422, de 13 de abril de 2000. Esta solicitacdo deser feita, no caso dos hospitais filantrépices, d
ensino ou universitarios, pelas respectivas madtens; no caso dos hospitais municipais, pela
Secretaria Municipal de Saude e no caso de hospistaduais ou do Distrito Federal, pela
Secretaria de Saude do estado ou do Distrito Hedera

Art. 6° - Estabelecer que, para serem avaliadgsastos e as solicitagdes de convénio,
0s mesmos deverdo dar entrada no Ministério daeSaé@didamente instruidos e em conformidade
com o estabelecido na presente regulamentacéa dati@ limite de 29 de setembro de 2001.

§ 1° - A avaliacdo de que trata este Artigo seeéuafia de acordo com a ordem

de entrada dos projetos e solicitagcdes de convéamnalo que a sequéncia de emissédo dos
resultados podera variar, em decorréncia de eviergaadéncias identificadas.



§ 2° - Nao cumprido o prazo estabelecido, o Ministéemanejara 0s recursos
disponibilizados.
Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor na dataudemiblicacao.

RENILSON REHEM DE SOUZA

(*) Republicada por ter saido com incorrecao, dgimal, no Diario Oficial n°
185-E, de 25 de setembro de 2000.



